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do universo dos potenciais candidatos a estes regimes.
É este o escopo do presente diploma, na medida em
que procede ao alargamento desse universo, eliminando
obstáculos carecidos de fundamento, como sejam a exis-
tência de limites superiores de altura, face às novas
realidades.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 291/99, de 3 de Agosto, manda o Governo,
pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

1.o A redacção do capítulo I do anexo A, «Tabelas
gerais de inaptidão e de incapacidade para prestação

de serviço por militares e militarizados nas Forças Arma-
das e na Polícia Marítima», aprovadas pela Portaria
n.o 790/99, de 7 de Setembro, na redacção que lhes
foi dada pela Portaria n.o 1157/2000, de 7 de Dezembro,
é a que consta do anexo à presente portaria, da qual
faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos à data da sua
assinatura.

O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo Ferreira
Rodrigues Pena, em 25 de Setembro de 2001.

ANEXO

ANEXO A

Tabelas gerais de inaptidão e de incapacidade
para o serviço nas Forças Armadas

(para uso nas juntas médicas e centros de selecção)

Código OMS
—

10.a revisão

Número
da

tabela
Entidade nosológica

Tabelas

A B C D

CAPÍTULO I

Constituição geral

Altura inferior a:

1,64 m para indivíduos do sexo masculino;
1,60 m para indivíduos do sexo feminino, quando destinados

aos cursos das academias militares e da Escola Naval.
Não será considerada inaptidão para indivíduos que já
sejam militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IN IN

001

Para os restantes casos, inferior a:

1,60 m para indivíduos do sexo masculino;
1,56 m para indivíduos do sexo feminino . . . . . . . . . . . . . . . . IN IN

Limite superior de altura: aquele que vier a ser fixado no des-
pacho previsto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 291/99, de
3 de Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IN IN

002 Falta de robustez, caracterizada por peso menor que a parte
de altura que excede 1 m, expressa em centímetros, menos
10 para indivíduos do sexo masculino e menos 15 para indi-
víduos do sexo feminino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IN IN

E66

003 Obesidade que cause má aparência militar e quando o perímetro
torácico (xifosternal) seja inferior ao perímetro abdominal
(umbilical), medidos em repouso e sem contracção muscular IN IN IJ

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1196/2001

de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto na Lei n.o 30/86, de
27 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 274-A/88, de 3 de
Agosto, foi, pela Portaria n.o 722-Z5/92, de 15 de Julho,
alterada pelas Portarias n.os 149/98 e 865/99, respec-
tivamente de 12 de Março e de 8 de Outubro, con-
cessionada à TECNOCAÇA — Criação e Gestão de
Recursos Cinegéticos, L.da, a zona de caça turística de
São Marcos, processo n.o 1179-DGF, situada nas fre-
guesias de Entradas e de São Marcos da Ataboeira,
município de Castro Verde, com a área de 1848,2550 ha,
válida até 15 de Julho de 2002.

Em 30 de Novembro de 1999 foi publicada a Decla-
ração de Rectificação n.o 19-N/99, atribuindo à zona
de caça a validade de 31 de Maio de 2001, tendo-se
verificado entretanto que esta data não estava correcta.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o É considerada nula a Declaração de Rectificação
n.o 19-N/99, de 30 de Novembro.

2.o A zona de caça turística de São Marcos, processo
n.o 1179-DGF, é válida até 15 de Julho de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 17 de Setembro
de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 3 de Setembro de 2001.


